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PACIENTE : Romeu de Lira Xavier

PROCESSUAL  PENAL. Habeas  corpus.  Prisão 
decorrente  de  sentença  condenatória.  Ausência  de 
fundamentação.  Inocorrência.  Réu  que  se  ausenta  do 
Distrito da Culpa sem comunicar ao Juízo. Presença de 
requisito da preventiva. Denegação da ordem.

_Constatada  a  devida  fundamentação  do  decreto 
preventivo consistente na existência de correlação entre 
os requisitos do disposto no art.  312 do CPP e o caso 
concreto, impõe-se a manutenção da decisão que negou 
ao réu o direito de recorrer em liberdade.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS estes autos,  em que 
são partes as acima identificadas.

ACORDA  a  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de  Justiça  da 
Paraíba, à unanimidade, em denegar a ordem, nos termos do voto do Relator, e em 
harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se de Habeas Corpus, com pedido de liminar, impetrado 
por  Pablo Gadelha Viana, em favor de Romeu de Lira Xavier, com o intuito de 
restituir-lhe a liberdade de locomoção, apontando como autoridade coatora o Juiz de 
Direito  da 2ª Vara Criminal  da Comarca de Campina Grande que,  ao prolatar  a 
sentença, negou ao paciente o direito de recorrer em liberdade.

Noticiam os autos que o paciente foi condenado pela prática da 
conduta descrita no artigo 217-A, caput, do Código Penal, tendo-lhe sido aplicada a 
pena privativa  de liberdade de 08  (oito)  anos,  a  ser  cumprida  no regime inicial  
fechado (fs. 07/10).



Destaca,  outrossim,  que a  prisão  preventiva  do  paciente  foi 
decretada, quando do recebimento da denúncia, embasada na gravidade abstrata 
do  fato,  em  razão  de  o  paciente  ter  “...mantido  relações  sexuais  com  uma 
adolescente de doze anos de idade, bem assim por se encontrar em local incerto e  
não sabido...” (f. 03).

Aduz que o paciente não estava foragido do distrito da culpa, 
posto  que  se  encontrava  negociando  um  imóvel  de  seu  interesse,  quando  foi 
procurado pela autoridade policial.

Sustenta o impetrante que, com a prolação da sentença, foi 
negado ao paciente o direito de recorrer em liberdade diante da possibilidade de 
fuga, entretanto, a seu ver, o título judicial fundou-se em presunção desarrazoada da 
realidade, estando, portanto, carente de fundamentação idônea.

Ao final, requer a concessão de liminar para restaurar o status 
libertatis do  paciente,  com  a  competente  expedição  do  alvará  de  soltura  e,  no 
mérito, pugna pela concessão da ordem (fs. 02/06).

Junta documentos (fs. 07/61). 

Informações prestadas pela autoridade coatora (fs. 70/71).

A liminar foi indeferida (fls. 73/74).

A  Procuradoria-Geral  de  Justiça  opina  pela  denegação  da 
ordem – fls. 76/85.

É o relatório.

- VOTO – Marcos William de Oliveira (Relator).

A ordem deve ser denegada.

Com  efeito,  mediante  análise  da  sentença  impugnada  (fs. 
07/09), vê-se que a Juíza a quo negou ao paciente o direito de recorrer em liberdade 
para assegurar a aplicação da lei penal.

A propósito, segue o trecho da decisão guerreada:

“...Denego ao réu o direito de apelar em liberdade, diante da grande  
possibilidade  de  que  torne  a  fugir,  como  já  fez  anteriormente.  
Necessário, assim, mantê-lo em cárcere para assegurar a aplicação  
da lei penal...”.

Observe-se, ainda, que a autoridade coatora  negou o pedido 
do paciente de apelar em liberdade reportando-se a um dos mesmos motivos que 
ensejaram a sua prisão preventiva – aplicação da lei  penal,  posto que  paciente 
empreendeu fuga, logo após ser confrontado acerca do fato.



Ora, o que não se admite é que ao apelante seja negado o 
direito de recorrer em liberdade pelo simples fato de haver estado preso durante 
toda  a  instrução  criminal.  Na  hipótese,  contudo,  a  Magistrada  consignou  os 
fundamentos pelos quais entende necessária a manutenção da prisão cautelar.

Portanto,  para  a  negativa  do  direito  do  réu  em recorrer  em 
liberdade  é  suficiente  que  o  Magistrado  exponha  os  fundamentos  pelos  quais 
entende presentes  quaisquer  das hipóteses do art.  312 do Código de Processo 
Penal, tal qual o caso dos autos.

Ressalte-se,  por  oportuno,  que  no  tocante  à  alegação  do 
impetrante  no  sentido  de  que  o  réu  não  teria  se  evadido,  mas  sim,  estaria 
negociando um imóvel de seu interesse, não há provas nos autos de que o paciente 
teria informado, ao menos ao seu advogado, de que iria se ausentar por tal motivo.

Ou seja, não se pode olvidar que o paciente é ciente de que 
responde  a  processo-crime  e  que  pode  ser,  a  qualquer  tempo,  intimado  para 
comparecer  em  Juízo,  sendo  sua  obrigação  informar  qualquer  alteração  de 
endereço ou ausência do distrito da culpa.

Assim, não se verifica a alegada ausência de fundamentação, 
apta a justificar a liberação do paciente liminarmente.

Ante o exposto, denego a ordem

Presidiu a sessão Excelentíssimo Senhor Desembargador João 
Benedito  da  Silva,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  dele  participando  os 
Excelentíssimos Senhores Marcos William de Oliveira (Juiz de Direito Convocado 
para substituir o Exmo. Luiz Silvio Ramalho Júnior), Relator, Carlos Martins Beltrão 
Filho e Márcio Murilo da Cunha Ramos

Presente  à  sessão  o  representante  do  Ministério  Público,  o 
Excelentíssimo Senhor Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de 
Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João 
Pessoa, 07 de maio de 2015.

Marcos William de Oliveira
            - Relator -
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